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EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO Nº 03/2013

Tipo: ELETRÔNICO


Processo nº: 02/2013.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENZ, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD e VW, pertencentes à frota da 13ª RPM/9º BPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013.

	RECIBO

A Empresa______________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo E-mail _____________________________________ ou pelo fax: _________________________.

______________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS.: Este recibo deverá ser remetido à PMMG – 9º BPM – ALMOXARIFADO, sito À PRAÇA DR. JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, bairro SANTA CECÍLIA, Barbacena, MG, CEP 36.201-515, pelo fax: (32) 3052-1070, ou e-mail 9bpm-licitacao@pmmg.mg.gov.br para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

1 - PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo 9º BPM realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para: Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENZ, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD e VW,pertencentes à frota da 13ª RPM/9ºBPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013 e demais informações descritas no “Termo de Referência” do Anexo I deste Edital

O pregão será realizado pelo Pregoeiro o Segundo Sargento QPE Jader José Rodrigues da Costa, tendo como Suplente do pregoeiro o Segundo Tenente QOC Wilton Inácio da Silva e Equipe de Apoio o 2º Sargento PM Ricardo Ferreira de Azevedo, 3º Sargento PM Jorge Elias de Oliveira e Cabo PM Hércules José Sanson, conforme designação contida no BI nº 44 de 10/12/2012, e regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar 128 de 19/12/2008, pelo Decreto nº 44.431 de 29/12/2006 e alterações  posteriores, e nº 44.630 de 03/10/2007 e Decreto 44.786 de 18/04/2008, pela resolução conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG nº 6419 de 30/11/2007, pela resolução SEPLAG 58 de 30/11/2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente a Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações posteriores. E pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

1.1 - As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, no período compreendido entre o dia 20/02/13, às 09h00min.

e o dia 04/03/13, às 09h00min.

1.2 – A abertura das Propostas Comerciais terá início no dia 04/03/13, às 09h00min.

1.3 – A abertura da Sessão de Pregão terá início previsto para o dia 04/03/13 às 09h30min.

1.4 – Para todas as referências de tempo contidas neste edital serão observado o horário oficial de Brasília - DF.

1.5. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicação em contrário por parte do pregoeiro.

2 - OBJETO

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENZ, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD e VW, pertencentes à frota da 13ª RPM/9º BPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013 e demais informações descritas no “Termo de Referência” do Anexo I deste Edital.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 44.431, de 29 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 - Se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

3.2.2 - Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 - Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4 - Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1.

3.3 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5 – O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizados no site de licitações do Estado de Minas Gerais –www.compras.mg.gov.br

 HYPERLINK "http://www.compras.mg.gov.br/"
,.

4.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 155 ou (31) 3303-7995.

4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 - O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 12 do presente edital.

4.4 – O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06 e Lei Complementar nº 128/08, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº 58/2007, contemplados nas cláusulas 6.2 e 7.3 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação de:

4.4.1 se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;

4.4.2.
se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa.

5 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, até 04/03/13 às 09h00min após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

5.1.1 - O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2 - Todas as condições estabelecidas para o lote pelo Anexo I serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a abertura das mesmas.

5.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação do serviço objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

5.5 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.6 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

5.7 - O preço total proposto para cada lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item.

5.8 – Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.

5.9 – Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6 e item 136 da Parte I do anexo I do decreto nº 43.080 de 13 de dezembro de 2002 e suas alterações posteriores.   

5.9.1 – O Fornecedor mineiro deverá informar em suas propostas comerciais as informações relativas ao preço do serviço e ao preço resultante da dedução do ICMS.

5.9.2- A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS.

5.9.3 – O licitante deverá informar os preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS ao inserir a sua proposta comercial no portal de compras.

5.9.4 – O disposto nos Itens 5.9.1 e 5.9.2 não se aplicam aos contribuintes mineiros enquadrados como pequena empresa optante pelo regime do simples nacional e para contratações de serviços. 

5.9.5 – As pequenas empresas mineiras optantes pelo simples nacional deverão apresentar em suas propostas apenas os preços COM ICMS.

5.9.6 – As pequenas empresas mineiras não optantes pelo simples nacional farão suas propostas  conforme o disposto nos itens 5.9.1 e 5.9.2

5.9.7 – As pequenas empresas mineiras de que se trata o item 5.9.5 deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo simples nacional, podendo o pregoeiro na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional.

5.9.8 – O Fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste pregão, informando na proposta além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço normal de mercado dos produtos.            

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 -  REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

6.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

6.1.3 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.1.4 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 -  REGULARIDADE FISCAL

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;

6.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.6 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

6.2.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame, observando o disposto no artigo 110 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93.

6.2.6.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.6.3 - O prazo previsto no item 6.2.6.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.6.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

6.2.6.5 - Prova de regularidade fiscal junto à União e o Município, conforme art. 29, inciso III da Lei Federal 8.666/93.

6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.3.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega da documentação, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei Federal nº 11.101/05.

6.4 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do serviço, qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições da prestação do serviço.

6.5 - DECLARAÇÕES

6.5.1 - Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 (com redação dada pela Lei Federal nº 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

A empresa.................................................., CNPJ nº..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local.

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO

A empresa................................................, CNPJ nº..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


6.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade de Cadastro da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

6.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC.

6.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

6.6.2.1 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.6.3 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor interino.

7 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1 - No dia e horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 

7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, para que os proponentes possam participar da etapa competitiva. Serão desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o instrumento convocatório.

7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.2 - DOS LANCES

7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.

7.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.2.3.1 – Poderá ser definido pelo Pregoeiro o percentual ou o valor de redução mínima entre os lances e, ainda, o tempo máximo para a sua formulação.

7.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial de Minas Gerais.

7.2.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE, observados os prazos máximos para a execução do serviço, as especificações técnicas, os parâmetros de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no “Termo de Referência”, Anexo I, do Edital.

7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.2.1 - Caso não se realize lance será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.2.2 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, em que seus proponentes não tiverem ofertado lance, será realizado, obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema.

7.3.2.3 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, caso o sistema eletrônico não disponha de funcionalidade para sorteio, os proponentes cujas propostas foram objeto de empate serão convocados por meio do canal eletrônico da licitação para que seja realizado o sorteio presencial, em local a ser definido pelo pregoeiro.

7.3.2.4 – A oferta única poderá ser aceita, desde que essa atenda a todas as exigências do Edital e que seu preço seja compatível com os praticados no mercado e todos os termos do Edital.

7.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (32) 3052-1070 no prazo de até 30 (trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis à  PMMG – 9º BPM  – ALMOXARIFADO, sito à Praça Dr. João Guimarães Rosa, S/Nº, Bairro Santa Cecília, CEP 36.201-515 - Barbacena/MG.

7.3.3.1- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.3.2 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços.

7.3.3.3 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.3.4 – Relativamente ao licitante não cadastrado, detentor da melhor proposta, deverá ser observado o mesmo procedimento do Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO” quando deverão ser apresentados todos os documentos exigíveis.

7.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

7.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.6.1 - O pregoeiro convocará através do chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições de habilitação da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.

7.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.6.1, para a devida e necessária regularização.

7.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

7.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.

7.3.6.7 - O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7.3.9 - Ao final da sessão, o licitante vencedor no lote deverá encaminhar, por fax ou por meio eletrônico, a planilha de custos, conforme modelo constante do Anexo III do edital, contendo a composição do valor do lance vencedor, resultante da negociação com o pregoeiro, observados os critérios definidos na cláusula 5 deste edital.

7.3.10 – O licitante vencedor provisório do certame deverá apresentar ainda, em um prazo Máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de desclassificação da sua proposta, a respectiva TABELA OFICIAL ORIGINAL DE PREÇOS DA MONTADORA, vigente, com os preços sugeridos ao publico e o CATALOGO ILUSTRADO DE PEÇAS em CD ROOM com “vistas explodidas” dos diversos sistemas separados por modelo, ano e motorização, devendo ser anexada a respectiva nota fiscal de aquisição da tabela e do catalogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas, caso a proponente seja representante da montadora “concessionária” fica dispensada da apresentação do catálogo de peças e preços, devendo disponibilizá-los no ato da contratação;

7.3.11 – Caso a tabela e o catalogo não sejam mais disponibilizados por meio físico, o proponente deverá disponibilizá-lo via “web” assegurando sua manutenção e atualização durante todo o exercício financeiro.

7.3.12 – Em caso de alteração nos preços propostos durante a execução do contrato, o futuro contratado deverá apresentar nova TABELA OFICIAL ORIGINAL DE PREÇOS DA MONTADORA e o catalogo, devendo ainda apresentar a nota fiscal de aquisição da tabela e do catalogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas e em caso de disponibilização de consultas via “web” este deverá ser atualizado e comunicado previamente à contratante;       

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 10 minutos para manifestar, imediata e motivadamente, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1 – Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.

8.1.2 - A apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, será efetuada mediante protocolo junto à Secretaria do 9º BPM sito à Praça Dr. João Guimarães Rosa, s/nº, Bairro Santa Cecília, CEP 36.201-515 - Barbacena/MG em dias úteis, no horário de 09 às 12 horas ou de 14 às 18 horas, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09 às 13 horas, observados os prazos previstos no item 8.1.

8.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 8.1 deste Edital, importará a decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.

8.3 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano.

8.4 – Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente.

8.5 - O acolhimento de recurso importará na validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.

8.6 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.

9 - DA   ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo o Ordenador de Despesas.

9.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de Despesas adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

9.3 – Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com a dedução do ICMS

10 – DA CONTRATAÇÃO

10.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo II.

10.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.

10.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.

10.1.3 - Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002.

10.1.4 – Como critério para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO”, exigidos neste Edital.

10.2 - O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX, Correio ou e-mail.

10.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

11 - DO PAGAMENTO, DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA.

11.1 - O pagamento será  efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) DO 9º BPM no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento do material e aceite pela Comissão Permanente de Recebimento de Materiais (CPARM), através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal.

11.2 - - Os recursos para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão à conta das dotações orçamentárias nº 1251.06.181.141.4232.0001.339030, 1251.06.181. 141.4290.0001.339030 e 1251.06.181.141.4289.0001.339030 item 23, fonte de recurso 10, 24, 27, 34 e 60 no exercício financeiro vigente.

11.3 – A entrega das peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha dar-se-á parceladamente, de acordo com as necessidades do 9º BPM, devendo ser realizada em ate 06 (SEIS HORAS) horas após o recebimento da nota de empenho pelo fornecedor.

11.3.1 – A contratada fará a entrega do objeto deste certame na sede do 9º BPM sito à PRAÇA JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, Bairro Santa Cecília – SEÇÃO DE MANUTENÇÃO E TRANSPORTES, CEP 36.201-515 - Barbacena/MG.

11.3.2 – Na hipótese de ter se esgotado no estoque da contratada ou do fabricante, o objeto da licitação será colocado em pedido especial,abreviando assim sua remessa. 

11.4 - O material objeto desta licitação será considerado recebido e aceito, somente após ter sido vistoriado pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM) do 9º BPM. Verificando-se a rejeição pela CPARM, de qualquer item(s), o fornecedor será notificado para retirá-lo e substituí-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação por parte da contratada, por outro(s) item(s)  que satisfaça às exigências pré estabelecidas no Edital e na proposta, sem ônus para o 9º BPM, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do(s) item(s).

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os Contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei Estadual nº 14.148, de 31Jan02, além dos seguintes critérios:

12.1.1 – ADVERTÊNCIA: comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de Contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

12.1.2 – MULTA : nos seguintes índices percentuais:

12.1.2.1 de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;

12.1.2.2 de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos definidos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, no artigo 6º da Lei Estadual nº 13.994/01 e nos artigos 25 e 26 do Decreto Estadual nº 44.431/06;

12.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecida o disposto no inciso II, do artigo 33, do Decreto Estadual nº 44.431/06.

12.2 O valor da multa aplicada, nos temos do subitem 14.1.2 deste Edital, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

12.3 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.

12.4 – As sanções previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 13.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis. a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme §1º, do artigo 19, do Decreto Estadual nº 44.431/06.

12.5 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

12.6 -  Extensão das Penalidades

12.6.1 – Poderá o fornecedor ser incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 24 e 25, do Decreto Estadual nº 44.431/06;

12.6.2 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo o cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato e das demais cominações legais.

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após a apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

13.2 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

13.2.1 - Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, ao ALMOXARIFADO DO 9º BPM - no máximo até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública, endereçados à Comissão Permanente de Licitações, localizada à PRAÇA DR. JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, BAIRRO SANTA CECÍLIA, CEP 36.201-515 - Barbacena/MG. A consulta poderá ser endereçada também para o e-mail 9bpm-licitacao@pmmg.mg.gov.br, ou ainda encaminhada por FAX para o número (32) 3052-1070, no mesmo prazo.

13.2.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

13.2.3 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por correio, FAX ou e-mail.

13.3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que assim desejarem.

13.4 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

13.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

13.6 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

13.7 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.8 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente a prestação de serviço, objeto deste pregão.

13.9 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

13.10 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

13.11 - Informações complementares que visem a obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, nos dias úteis no horário de 9 às 11 horas e 30 minutos ou de 14 horas e 30 minutos às 17 horas e nas quartas-feiras no horário de 9 às 13 horas, pelo e-mail: 9bpm-licitacaot@pmmg.mg.gov.br ou pelo Fax (32) 3052-1070. 

13.12 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site: www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitações, localizada à PRAÇA DR. JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, BAIRRO SANTA CECÍLIA, CEP: 36.201-515, BAIRRO SANTA CECÍLIA – BARBACENA/MG – A/C DO ALMOXARIFADO DO 9º BPM, mediante pagamento de R$ 2,60 (dois reais e sessenta centavos), para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento da guia de recolhimento e tributos estaduais (DAE), devidamente autenticadas por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais para receber tal pagamento.

13.13 – Fazem parte integrante deste edital:

13.13.1 – Anexo I – Especificações Técnicas;

13.13.2 – Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;

13.13.3 – Anexo IV – Minuta do Contrato.

Barbacena/MG, 01 de fevereiro 2013.

JESUS MILAGRES, TENCEL PM               Christianne Barbosa Pereira Lima  Ordenador de Despesas                                   Assessora Jurídica

                                                                               OAB/MG: 60.278

ANEXO I 

	ESPECIFICAÇÃOES TECNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS E QUANTIDADE
	
	

	Justificativa da Contratação
	Contratação de empresa para fornecimento de Peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENZ, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD e VW, pertencentes à frota do 9º BPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013.


	
	

	Nº Processo de Compra/Elemento de Despesa
	1251114 – 02/2013

30.23
	
	

	Lote 01
	
	

	Item: 01

Código: 113590

Quantidade: 5.000,00 (CINCO MIL) 

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 unidade 

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULO MARCA  MOTOCICLETA YAMAHA; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.
	

	Lote 02
	
	

	Item: 01

Código: 113549

Quantidade: 20.000,00 (VINTE MIL) 

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS  E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULO MARCA FORD; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.
	

	Lote  03 
	
	

	Item: 01

Código: 113794

Quantidade: 75.000,00 (SETENTA E CINCO MIL) 

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidades

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA   MARCA MITSUBISH; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.


	

	Lote 04 
	
	

	Item: 01

Código: 113620

Quantidade: 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL)

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00  Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS MARCA MERCEDES BENZ;  COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.
	

	Lote 05 
	

	Item: 01

Código: 113581

Quantidade: 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL)

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00   Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEICULOS MARCA MOTOCICLETA HONDA; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.


	

	Lote  06 
	

	Item: 01

Código: 113522

Quantidade: 70.000,00 (SETENTA MIL) 

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS MARCA VW/WOLKSVAGEM; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.  
	

	Lote 07 
	

	Item: 01

Código: 114200

Quantidade: 15.000,00 (QUINZE MIL)

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS MARCA AGRALE; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.  

LOTE 08

Item: 01

Código: 113514

Quantidade: 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL)

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS MARCA GM/CHEVROLET/GMC; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.  

LOTE 09

Item: 01

Código: 113484

Quantidade: 200.000,00 (DUZENTOS MIL)

Unidade de aquisição / fornecimento: 1,00 Unidade

Especificação do item de material ou serviço: PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEICULOS MARCA FIAT; COMPLEMENTAÇÃO DE ITEM: TODAS AS PEÇAS E ACESSÓRIOS DEVERÃO SER ORIGINAIS E GENUÍNAS.  


	

	Condições de Preço
	TIPO DE SERVIÇO: Contratação de empresa para fornecimento de Peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas GM, HONDA, MERCEDES BENZ, AGRALE, MITSUBSHI, FIAT, YAMAHA, VW, FORD,  pertencentes à frota do 9º BPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013. Os preços dos objetos deste certame, são irreajustáveis durante a vigência do contrato, nos termos do art. 28, da Lei nº 9.069, de 30 JUN95, ressalvada a hipótese de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.
	
	
	

	Prazo de Entrega
	O Prazo de entrega das peças e acessórios será de até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da nota de empenho pelo fornecedor. Somente depois do item ser conferido pela CPARM e constatada a identidade do mesmo com as especificações do anexo I é que serão considerados recebidos. Verificando-se a rejeição pela CPARM de qualquer item o fornecedor será notificado para retirá-lo e substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação por parte da contratada por outro item que satisfaça.      
	
	
	

	Local de Entrega
	A contratada fará a entrega dos objetos deste Pregão na sede do 9º BPM sito à PRAÇA DR. JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, CEP. 36.201-515 - Barbacena-MG, quaisquer dúvidas, quanto à especificação dos serviços, poderão ser sanadas através do telefone (32) 3052-1068 na Seção do Almoxarifado, nos horários de 08:30 às 12:00h ou de 14:00 às 18:00h, de segunda a sexta-feira, exceto na quarta-feira, quando o atendimento, será de 08:30 às 13:0 h.
	
	
	

	Garantia Mínima
	A Contratada assegura a garantia mínima dos objetos deste certame por um período de 12 (doze) meses. De acordo com a vigência do contrato; 
	
	
	
	

	Dotação Orçamentária
	1251.06.181.141.4289.0001.339030.23.10

1251.06.181.141.4232.0001.339030.23.10

1251.06.181.141.4232.0001.339030.23.27


	
	
	

	Condição e Prazo de Pagamento
	Será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú e Banco Mercantil do Brasil), no prazo de 30 (trinta) dias contados após o recebimento dos produtos, mediante apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) devidamente conferida(s) e atestada(s) pela CPARM (Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais do 9º BPM; sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento proporcionalmente aos dias de atraso. As notas de empenho serão emitidas parceladamente de acordo com as necessidades do 9º BPM e do valor da cota de crédito orçamentário descentralizada não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor do valor total contratado durante o exercício vigente.  
	
	
	

	Deveres da Contratada e da Contratante
	Conforme Minuta do Contrato anexo IV.
	
	
	

	Sanções Cabíveis


	Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002; Lei Complementar 128/08; na Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; e nos Decretos Estaduais nº 44.431, de 29 de dezembro de 2006; nº 44.515, de 14 de maio de 2007; nº 44.629, de 03 de outubro de 2007; e nº 44.786, de 18 de abril de 2008.
	
	
	


Recomendações contidas no inciso XX, do artigo 4º e artigo 6º do Decreto Estadual nº 44.786 de 18 de abril de 2008.

Obs.: Deverá ser cumprida a Resolução Conjunta da SEPLAG/SEF nº 4.264, de 21 de outubro de 2.010, que altera a Resolução Conjunta nº 3.458, de 22 de julho de 2.003, que estabelece procedimentos para a aquisição de mercadorias, bem ou serviços com a isenção do ICMS prevista no item 136 da parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 dezembro de 2.002, por órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas autarquias e fundações.

Cumprir o Art. 4º & 1º- serão utilizados os preços dos produtos e serviços nos quais estejam inclusos o valor relativo ao ICMS nas seguintes etapas dos procedimentos licitatórios:

a) Classificação das propostas comerciais; 

b)  Etapa de lances, quando houver; e  

c)  Julgamento quanto à aceitabilidade dos preços.

& 2º - No pregão, o licitante detentor da melhor oferta de preços, após ser habilitado e declarado vencedor do certame, deverá adequar os valores da proposta comercial, discriminando os preços com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

& 3º - Para adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS.

& 4º - Os contribuintes mineiros optantes pelo Regime do Simples Nacional deverão anexar em suas propostas comerciais o documento hábil à comprovação da citada opção.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 03/2013

(preenchida em papel timbrado da proponente)

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Representante Legal
	

	Estado civil do Representante Legal
	
	Nacionalidade do Representante Legal
	

	Identidade do Representante Legal
	
	CPF do Representante Legal
	

	ITEM 01 –            conforme especificação do item do Anexo I do Edital.
	VALOR UNITÁRIO DO ÍTEM


	VALOR TOTAL DO ÍTEM

	
	Valor sem ICMS
	R$
	Valor sem ICMS
	R$

	
	Valor com ICMS
	R$
	Valor com ICMS
	R$

	
	Marca
	
	Modelo
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	
	Valor Total do lote sem ICMS 
	

	
	Valor Total do lote com ICMS 
	

	ITEM 02 –           conforme especificação do item do Anexo I do Edital
	VALOR UNITÁRIO DO ÍTEM
	VALOR TOTAL DO ÍTEM

	
	Valor sem ICMS
	R$
	Valor sem ICMS
	R$

	
	Valor com ICMS
	R$
	Valor com ICMS
	R$

	
	Marca
	
	Modelo
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	
	Valor Total do lote sem ICMS 
	

	
	Valor Total do lote com ICMS 
	

	Prazo de Validade da Proposta
	

	Local de Entrega
	

	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

	Observações
	Os campos “Valores com ICMS” deverão ser preenchidos por todos os proponentes e os campos “Valores sem ICMS” deverão ser preenchidos apenas pelos fornecedores mineiros, conforme determina a Resolução Conjunta nº 3.458, de 22 julho de 2.003, das Secretarias de Estado da Fazenda e de Planejamento e Gestão, que regulamenta a isenção do ICMS para este caso.


OBSERVAÇÕES:

Na proposta, deverá constar o valor unitário de cada item constante no anexo I e o valor total do Item.

O proponente, obrigatoriamente, deverá preencher na proposta (Anexo II) o campo marca e modelo. O preenchimento incorreto ou mesmo a falta de preenchimento de quaisquer dados da proposta servirá, a critério do Pregoeiro como motivo para desclassificação do proponente interessado em participar do certame.

Para cada lote ofertado a empresa proponente deverá apresentar a respectiva tabela original de preços da montadora, vigente, com os preços sugeridos ao publico e o CATÁLOGO ILUSTRADO de peças em CDroom com “vistas explodidas” dos diversos sistemas separados por modelo ano e motorização, devendo ser anexada a respectiva nota fiscal de aquisição da tabela e do catálogo, para fins de comprovação da originalidade das mesmas, caso a proponente seja representante da montadora “concessionária” fica dispensada da apresentação do catálogo de peças e preços, devendo disponibilizá-lo no ato da contratação.   

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço). Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local,         data e assinatura.

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO N° 03/2013 - TIPO ELETRÔNICO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PEÇAS Nº _____/2013 – 9º BPM.

	CONTRATO DE____________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS E A EMPRESA __________________________.


O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, entidade de direito público, através do Comandante do Nono Batalhão da Polícia Militar, estabelecido na Praça Dr. João Guimarães Rosa, s/nº, Bairro Santa Cecília, Cep: 36.201-515 - Barbacena, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.695.025/0001-97, neste ato representada pelo seu titular Ten Cel PM Jesus Milagres, Ordenador de Despesas do 9º BPM, doravante designado CONTRATANTE, portador do CPF nº____________ e Carteira de Identidade nº___________, conforme delegação contida nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM, e a empresa ......................, inscrita no CNPJ sob o nº ......................., Inscrição Estadual Nº ....................., com escritório regional em ..............., na Rua ..................,  telefone (  )  ................, Fax (  ) ............, neste ato representada pelo Sr. .........................., portador do CPF nº ....................... e Carteira de Identidade nº................, na qualidade de ..................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE _____________________________, em decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2013, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações posteriores, no que couber da Lei Estadual 13.994, de 18/09/2001, Lei Estadual 14.167, de 10/01/2002, Lei Complementar 128/08, Decreto Estadual nº 44.431, de 29 de dezembro de 2006, Decreto nº 44.786/08, e alterações posteriores, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007 e pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este contrato tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de Peças e acessórios originais e genuínas de primeira linha para veículos das linhas FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENZ, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD e VW pertencentes à frota do 9º BPM em Barbacena/MG, com fornecimento parcelado, para o exercício de 2013.  Conforme as especificações e detalhamentos consignados no ANEXO I do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2013 que, juntamente com a proposta da Contratada, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

	ITEM
	QUANT
	UN
	Descrição
	Unidade
	Local de entrega

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E  DO PRAZO DE ENTREGA

2.1 A contratada fará a entrega do objeto deste contrato em até 24 horas após recebimento da nota de empenho na  sede do 9º BPM - PRAÇA DR. JOÃO GUIMARÃES ROSA, S/Nº, SEÇÃO DE MANUTENÇÃO E TRANSPORTES, CEP: 36.201-515, Bairro Santa Cecília - Barbacena/MG.

2.2 O prazo de entrega do objeto, pela contratada, ocorrerá em regime de pronta entrega  diária, ou seja, o atendimento da licitante deverá ser através de frequência de entrega diária, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento equivalente.

2.3 Os materiais, objeto desta licitação serão considerados recebidos e aceitos, somente após terem sido vistoriados pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM) do 9º BPM e constatada a identidade dos mesmos com as especificações da proposta da Contratada e com o previsto na Cláusula Primeira deste contrato.

2.4 O recebimento provisório não se traduz por aceitação, que somente será efetivada após terem sido os materiais periciados e julgados em condições de serem aceitos, sendo ao final confeccionado documento escrito e fundamentado de aceitação formal.

2.5 O não cumprimento do contrato no que se refere à entrega do material deste certame, em conformidade com as especificações constantes no Anexo I deste, obriga a Contratada a providenciar a substituição do(s) produto(s), no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do produto em condições de ser aceito.

2.6 Em caso de irregularidades não sanadas pela Contratada, a Comissão de Recebimentos reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Contratante para aplicação de penalidades.

2.7 Em caso de inconformidades no fornecimento do objeto deste contrato, os prazos de pagamento serão suspensos e o fornecimento considerado em atraso, sujeitando-se a Contratada à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

2.8 A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade comunicará por escrito ao 9º BPM qualquer anormalidade que eventualmente encontrar no material objeto do contrato que venha a comprometer a sua qualidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA

A Contratada assegura garantia da qualidade do material, objeto deste contrato, contra adulterações, defeitos ou anormalidade durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1 O valor global do presente contrato é de R$ _____________ (__________________________________), no qual já estão incluídos todos os impostos, tributos, taxas, fretes e transportes, encargos sociais concernentes à sua plena execução.

4.2 As notas de Empenho serão emitidas parceladamente de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor, do valor total contratado, durante o exercício vigente.

4.3 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, ressalvadas as condições relativas às supressões, que poderão exceder este limite, conforme previsto no Parágrafo 2º, artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DO PREÇO

O preço aplicado ao objeto deste contrato, não são passíveis de quaisquer reajustes pelo período de vigência ajustado, salvo se houver majoração indireta, em decorrência de autorização governamental, praticada pelas empresas distribuidoras em razão dos custos operacionais que justifiquem o reajuste proposto, devidamente comprovado, obrigando-se a Contratada, neste caso, a respeitar o percentual máximo aplicado pelas distribuidoras, sem que haja prejuízos para o Estado, que se reservará no direito de recorrer às pesquisas de mercado, visando a comprovação dos preços reais. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 9º BPM no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir data do recebimento dos materiais e aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal. 

6.2 Ocorrendo atraso não justificado do pagamento por parte da Contratante, a Contratada terá direito ao recebimento de multa pelo atraso, utilizando o percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir da data prevista para o pagamento, contado até a data do efetivo pagamento, calculado sobre o valor em atraso.

6.3 O 9º BPM, através da Seção de Orçamento e Finanças, comunicará à Contratada, a efetivação do pagamento. Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de incorreção, imprecisão ou outro declarado pela CPARM, a fatura será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr da data de reapresentação da fatura com as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento total ou parcial deste termo de contrato, ensejará a aplicação das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93, das sanções previstas no art. 18 do Decreto Estadual nº 44.431, de 29Dez06, com a observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei Estadual nº 14.148, de 31Jan02, além dos seguintes critérios:

I - advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II - multa – nos seguintes índices percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº 13.994, de 2001 e no art. 24, do Decreto 43.701/03;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente. 

§ 2º As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato. 

§ 3º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos, constantes do Decreto. 

7.2 As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

7.3 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,

§ 1º A Contratante é competente para aplicar, nos termos da Lei Estadual 13.994, de 18Set2001, da Lei Federal 8.666, de 21Jun93, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade, nos termos do art. 24º do Decreto 43.701, de 15Dez2003.

§ 2º As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 3º O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à Contratante no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

§ 4º A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma e aceito pela Contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das dotações orçamentárias, constantes do quadro abaixo, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas para o PARO 2013 correspondentes ao objeto licitado, neste exercício e nos futuros.
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, desde que ocorra alguma das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666, de 21Jun1993, e amigavelmente nos termos do art. 79, inciso II, combinado com o art. 78 da mesma lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, do Edital do Pregão Eletrônico Nº 03/2013 – 9º BPM e seus anexos, bem como a proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo Chefe da Seção de Manutenção e Transportes do 9º BPM, ou por quem suas vezes fizer, segundo o disposto nos artigos 66 e 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 Jun 93, ao qual competirá velar pela perfeita execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da Contratada e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá o prazo de vigência até 31/12/2013, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

13.1 DA CONTRATADA

a) promover o fornecimento do objeto deste Contrato, de acordo com os prazos estabelecidos na proposta e no Anexo I do instrumento convocatório, contado a partir da data da assinatura do presente Termo Contratual ou recebimento da nota de empenho;

b) apresentar, quando do fornecimento do objeto deste Contrato, a documentação fiscal e técnica, necessárias ao cumprimento do mesmo;

c) responsabilizar-se por todos os ônus relativos à execução do objeto adjudicado, inclusive encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à Contratante os respectivos comprovantes, sempre que exigidos;

d) cumprir, durante toda a execução do Contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

e) providenciar o imediato saneamento das eventuais irregularidades apontadas pela Contratante no decorrer da execução do Contrato; 

f) responsabilizar-se por eventuais prejuízos e/ou danos que o produto por ela fornecido venha a causar à Contratante ou a terceiros;

g) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do Contrato;

h) responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere aos seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, ainda, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, incluído acidentes de trabalho. Caso a Contratante seja chamada a juízo e condenada pela eventual inobservância das normas em referência, a Contratada obriga-se a ressarci-la do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e honorárias de advogado arbitradas na referida condenação.

13.2 DA CONTRATANTE

a) comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nas condições e prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à Contratada;

d) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Sexta deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REGIME

O presente contrato, bem como os casos omissos, será regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações posteriores e no que couber da Lei Estadual 13.994, de 18/09/2001, Lei Estadual 14.167, de 10/01/2002, Decreto Estadual nº 44.431, de 29 de Dezembro de 2006, e alterações posteriores, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de Novembro de 2007, pela resolução SEPLAG nº 58, de 30 de Novembro de 2007.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

Será publicado no órgão oficial do Estado (MG), o resumo deste contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, cinco vias originais para um só efeito.

BARBACENA/MG, _____ de ________________ de 2013.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

TESTEMUNHAS:

PREGÃO Nº 03/2013 9º BPM – FORNECIMENTO DE PEÇAS GENUÍNAS DAS LINHAS, FIAT, GM, MITSUBSHI, MERCEDES BENS, HONDA, YAMAHA, AGRALE, FORD E VW. PARA AS VTRS DA 13ª RPM/9º BPM EM BARBACENA/MG.

	  Drª Christianne Barbosa Pereira Lima

OAB-MG – 60278


	Jesus Milagres, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas
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